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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
APONTAMENTO DE NULIDADE DAS PROVAS. DILIGÊNCIA FEITA 
PELOS POLICIAIS COM JUSTA CAUSA E FUNDADA SUSPEITA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUGA AO AVISTAR OS 
POLICIAIS. DISPENSA DE SACO COM 1.201 INVÓLUCROS CONTENDO 
COCAÍNA E 910 PORÇÕES DE CRACK. DEVIDO O PROSSEGUIMENTO 
DA AÇÃO PENAL.
1. Não há irregularidade na busca feita pelos policiais, uma vez que o réu, 
na posse de uma sacola, fugiu ao avistar os agentes, o que levou a uma 
perseguição. Além disso, ele dispensou uma sacola que continha drogas no 
chão de um quintal.
2. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, 09 de setembro de 2024.
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
APONTAMENTO DE NULIDADE DAS PROVAS. DILIGÊNCIA FEITA 
PELOS POLICIAIS COM JUSTA CAUSA E FUNDADA SUSPEITA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUGA AO AVISTAR OS 
POLICIAIS. DISPENSA DE SACO COM 1.201 INVÓLUCROS CONTENDO 
COCAÍNA E 910 PORÇÕES DE CRACK. DEVIDO O PROSSEGUIMENTO 
DA AÇÃO PENAL.
1. Não há irregularidade na busca feita pelos policiais, uma vez que o réu, 
na posse de uma sacola, fugiu ao avistar os agentes, o que levou a uma 
perseguição. Além disso, ele dispensou uma sacola que continha drogas no 
chão de um quintal.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Vinicius Martins Domingues 
contra a decisão de minha relatoria que denegou a ordem de habeas corpus. A decisão 

recebeu ementa no seguinte teor (fl. 301):

HABEAS CORPUS. IMPETRADO NO CURSO DE AÇÃO PENAL. 
SUPOSTO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL PARA O PACIENTE, POR SEREM NULAS AS 
PROVAS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CONFIGURADA FUNDADA 
SUSPEITA, POR TER O PACIENTE FUGIDO AO AVISTAR OS POLICIAIS. 
DISPENSA DE SACO COM 1.201 (MIL DUZENTOS E UM) INVÓLUCROS 
CONTENDO COCAÍNA E 910 (NOVECENTOS E DEZ) PORÇÕES DE CRACK. 
COMPROVADA A MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. LIMINAR CASSADA.
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Ordem denegada.

Alega o agravante que a fuga ao avistar a polícia não é suficiente para a 

busca e apreensão, da mesma forma o nervosismo, por parte do acusado, não autoriza 

a entrada dos policiais na residência.

Requer, diante disso, a reconsideração da decisão.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os fundamentos da defesa, a decisão deve ser mantida.

No caso, no que interessa ao feito, eis os seguintes fatos trazidos na 

denúncia (fls. 37/38):

[...]
Segundo o apurado, VINICIUS trazia consigo as sobreditas substâncias para 

fins de distribuição no bairro Geada e posterior comercialização.
No dia dos fatos, o denunciado caminhava pela Rua Luiz Risso, Nº 474, 

Bairro Geada, na posse de uma sacola, oportunidade em que, ao avistar a viatura 
policial, empreendeu fuga.

Os policiais militares, os quais estavam em patrulhamento naquela região, 
identificaram a atitude suspeita do acusado, motivo pelo qual o perseguiram.

VINICIUS, nesse contexto, adentrou no quintal de uma residência, sendo 
seguido pela guarnição, oportunidade em que dispensou a sacola ao solo.

Realizada a abordagem, foi constatado que o denunciado trazia consigo a 
quantia de R$ 900,00 (novecentos reais) em dinheiro e, no interior da sacola que 
ele dispensou ao solo, foram localizados 1.201 (mil duzentos e um) invólucros 
contendo cocaína e 910 (novecentos e dez) porções de crack.

Assim, pela quantidade e forma de acondicionamento das drogas 
encontradas com o acusado, bem como pelas circunstâncias da abordagem, não 
há dúvidas de que as substâncias apreendidas se destinavam ao consumo de 
terceiros.

[...]

Na hipótese, não há irregularidade na busca feita pelos policiais, uma vez 

que o réu, na posse de uma sacola, fugiu ao avistar os agentes, o que levou que os 

agentes o perseguissem. Além disso, o acusado dispensou a sacola, que continha 

1.201 invólucros contendo cocaína e 910 porções de crack, no chão de um quintal. A 

respeito da busca pessoal, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. FUGA. 
LOCAL CONHECIDO PELO TRÁFICO. DISPENSA DE SACOLA CONTENDO 
ENTORPECENTES. FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. RELEVANTE QUANTIDADE DE DROGA, DE NATUREZA 
ESPECIALMENTE REPROVÁVEL - 70G DE CRACK. REINCIDÊNCIA 
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ESPECÍFICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "[a] busca pessoal é legítima se 

amparada em fundadas razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias do 
caso concreto" (AgRg no RHC n. 164.112/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 8/8/2022).

2. No caso, a busca pessoal foi motivada pela atitude do agravante que, 
estando em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, ao avistar a viatura 
policial, empreendeu fuga e dispensou uma sacola plástica proximo a um tambor 
de lixo. Realizada a verificação, constatou-se que, de fato, o invólucro continha 1 
pedra grande de crack, com peso total de 70g. Verifica-se, portanto, justa causa 
para a ação policial.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 
do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e 
STJ.

4. No caso, a necessidade da segregação foi suficientemente demonstrada, 
tendo em vista que o recorrente foi preso com relevante quantidade de 
entorpecentes, de natureza especialmente reprovável - 70g de crack - o que 
demonstra sua periculosidade e justifica a custódia como forma de manutenção da 
ordem pública.

5. Ademais, a premência de sua segregação é incrementada pelos indícios 
de dedicação à traficância, eis que ostenta condenação anterior transitada em 
julgado, pelo mesmo delito.

6. Agravo desprovido.
(AgRg no RHC 186297/ES, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe 19/12/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. PARÂMETROS OBJETIVOS. FUNDADAS 
RAZÕES. DISPENSA DE SACOLA CONTENDO ENTORPECENTES. FUGA AO 
AVISTAR A VIATURA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA ANTIGA. INEXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGA. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.

1. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu pela existência de 
fundadas razões para a realização da busca pessoal e domiciliar, uma vez que "o 
indiciado, no momento em que percebeu que iria ser abordado, correu para o 
interior da residência, dispensando a sacola que ele portava no momento em que 
ele atendia o motorista do carro preto; a sacola foi dispensada dentro do quintal da 
frente da casa; foram ao encalço do indiciado e conseguiram aborda-lo no corredor 
lateral da casa; o indiciado resistiu à abordagem, sendo que tiveram que usar força 
física e algemas" e "a sacola que estava caída na frente da casa, ainda no interior 
do quintal, foi verificado que continha 12 pedras de crack;".

2. Desse modo assiste razão à insurgência do Ministério Público, uma vez 
que as circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio do réu 
e posterior abordagem evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões, dado 
que o paciente foi visto negociando a venda de drogas em local conhecido pelo 
tráfico, ocasião em que dispensou uma sacola, na qual foram encontrados os 
entorpecentes, além de ter empreendido fuga para o interior da residência.

3. Por outro lado, ao tratar dos requisitos da custódia cautelar, o juízo de 1º 
grau não apresentou motivação concreta para a prisão, mencionando apenas a 
reiteração delitiva do réu, ora agravante, o qual registra passagens criminais 
antigas, evidenciando-se, ainda, a inexpressiva quantidade de droga apreendida 
(3,26g de cocaína e 2, 08g de crack).

4. Diante disso, considerando as peculiaridades do caso, entendo possível o 
resguardo da ordem pública e a garantia da aplicação da lei penal por medidas 
cautelares diversas, previstas no art. 319 do CPP, quais sejam: a) comparecimento 
periódico em juízo, sempre que for intimado para os atos do processo e no prazo e 
nas condições a serem fixados pelo Juiz, a fim de informar seu endereço e 
justificar suas atividades (art. 319, I, do CPP); b) proibição de ausentar-se da 
Comarca quando a permanência seja conveniente ou necessária para a 

Documento eletrônico VDA42456649 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 24/07/2024 13:13:30
Código de Controle do Documento: ca42aa6e-3b0d-4ec4-aa5a-8d7f66a95bde



investigação ou instrução (art. 319, IV, do CPP); e c) recolhimento domiciliar no 
período noturno e nos dias de folga quando o investigado ou acusado tenha 
residência e trabalho fixos (art. 319, V, do CPP).

5. Agravo regimental provido, para reconsiderar a decisão agravada a qual 
determinou o trancamento da ação penal n. 1501154-47.2022.8.26.0603, mas 
conceder parcialmente o habeas corpus para substituir a prisão preventiva do 
paciente pelas medidas cautelares acima referidas, sem prejuízo de outras 
providências que o juízo de primeiro grau entender cabíveis.

(AgRg no HC 787885/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 4/12/2023).

Sobre a busca domiciliar, tem-se que a Sexta Turma deste Tribunal Superior, 

no julgamento do HC n. 598.051/SP, estabeleceu diretrizes e parâmetros a fim de que 

seja reconhecida a existência de fundadas razões de flagrante delito e, portanto, tenha-

se como devidamente justificado e aceitável juridicamente o ingresso de forças policiais 

na residência de cidadãos, abarcando, ainda, as hipóteses em que existe a alegação 

segundo a qual, para tal desiderato, houve consentimento expresso e voluntário. A 

propósito, a ementa do referido julgado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO 
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. 
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO 
NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA). 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE. ÔNUS 
ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO AUDIOVISUAL DA 
DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA 
ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA.[...]

4. As circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal 
diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não 
podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando substância 
entorpecente.

5. Se, por um lado, práticas ilícitas graves autorizam eventualmente o 
sacrifício de direitos fundamentais, por outro, a coletividade, sobretudo a integrada 
por segmentos das camadas sociais mais precárias economicamente, excluídas do 
usufruto pleno de sua cidadania, também precisa sentir-se segura e ver 
preservados seus mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de 
não ter a residência invadida e devassada, a qualquer hora do dia ou da noite, por 
agentes do Estado, sem as cautelas devidas e sob a única justificativa, não 
amparada em elementos concretos de convicção, de que o local supostamente 
seria, por exemplo, um ponto de tráfico de drogas, ou de que o suspeito do tráfico 
ali se homiziou.

[...]
5.3. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em cercear a necessária 

ação das forças de segurança pública no combate ao tráfico de entorpecentes, 
muito menos em transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos ou em 
espaço de criminalidade. Há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso 
policial no domicílio alheio a situação de ocorrência de um crime cuja urgência na 
sua cessação desautorize o aguardo do momento adequado para, mediante 
mandado judicial - meio ordinário e seguro para o afastamento do direito à 
inviolabilidade da morada - legitimar a entrada em residência ou local de abrigo.
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[...]
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação escrita da 

diligência policial (relatório circunstanciado), seja ela totalmente registrada em 
vídeo e áudio, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade da ação 
estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre consentimento do 
morador para o ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na 
diminuição da criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem como 
pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra policiais, por 
outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa causa para o ingresso e, 
quando indicado ter havido consentimento do morador, se foi ele livremente 
prestado.

8. Ao Poder Judiciário, ante a lacuna da lei para melhor regulamentação do 
tema, cabe responder, na moldura do Direito, às situações que, trazidas por 
provocação do interessado, se mostrem violadoras de direitos fundamentais do 
indivíduo. E, especialmente, ao Superior Tribunal de Justiça compete, na sua 
função judicante, buscar a melhor interpretação possível da lei federal, de sorte a 
não apenas responder ao pedido da parte, mas também formar precedentes que 
orientem o julgamento de casos futuros similares.

[...]
9. Na espécie, não havia elementos objetivos, seguros e racionais que 

justificassem a invasão de domicílio do suspeito, porquanto a simples avaliação 
subjetiva dos policiais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na 
residência, visto que não foi encontrado nenhum entorpecente na busca pessoal 
realizada em via pública.

10. A seu turno, as regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos 
agentes castrenses de que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o 
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor.

11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta 
ilícita - no caso, a apreensão, após invasão desautorizada da residência do 
paciente, de 109 g de maconha -, pois evidente o nexo causal entre uma e outra 
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 
apreensão de drogas.

12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do 
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do paciente, dando-
se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às 
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-Geral da República e 
aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do 
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de 
Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos Governadores 
dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a estes últimos que deem 
conhecimento do teor do julgado a todos os órgãos e agentes da segurança 
pública federal, estadual e distrital.

[...]
(HC n. 598.051/SP, Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

Como verificado, no presente caso, as circunstâncias que antecederam o 

ingresso dos agentes de polícia na residência evidenciaram de maneira objetiva a 

probabilidade de ocorrência de crime permanente, de modo a excepcionar a garantia 

constitucional de inviolabilidade do domicílio.

Saliento que, para desconstituir a convicção do Tribunal local de que o 
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ingresso no domicílio teria se dado de modo diverso, imprescindível seria o 

revolvimento fático-probatório dos autos, providência inviável de se promover no rito 

célere e estreito do habeas corpus ou do recurso que lhe faz as vezes.

Assim, está comprovada a materialidade do crime e indícios de autoria, de 

modo que deve ser cassada a liminar e dado prosseguimento à ação penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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LEONARDO AUGUSTO PINTO DE OLIVEIRA - SP465873

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VINICIUS MARTINS DOMINGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS MARTINS DOMINGUES
ADVOGADOS : WILLIAM CÉSAR PINTO DE OLIVEIRA - SP305099

GUILHERME SANTOS VIDOTTO - SP375667
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DIEGO ALVES MOREIRA DA SILVA - SP376599
EDUARDO DE CAMPOS MARCANDAL - SP384391
LEONARDO AUGUSTO PINTO DE OLIVEIRA - SP465873

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 
a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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